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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


LEI Nº 8.979 DE 10 DE OUTUBRO DE 2019.
ALTERA A LEI Nº 8.736 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 QUE “REGULAMENTA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 8.316 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013 QUE ‘AUTORIZA DOAÇÃO DE IMÓVEL AO INSTITUTO EDUCACIONAL SANTO AGOSTINHO LTDA., NOS TERMOS DA PRESENTE LEI”.

O Povo do Município de Sete Lagoas, por seus representantes legais votou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os parágrafos 2º, 3º e 5º do artigo 2º da Lei nº 8.736 de 27 de dezembro de 2017 que “Regulamenta o artigo 3º da Lei nº 8.316 de 27 de dezembro de 2013 que ‘Autoriza doação de imóvel ao Instituto Educacional Santo Agostinho Ltda., nos termos da presente Lei”, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

(…)

§ 2º O benefício será concedido a candidatos já matriculados e a ingressantes, bem como os decorrentes de processo de transferência, obedecendo a um cronograma a ser definido pela Comissão de Bolsas e o previsto no artigo 3º desta Lei, com base no informativo de vagas a ser fornecido pelo IESA, devidamente aprovado pelo Poder Executivo, para atender exclusivamente ao encargo estabelecido na Lei nº 8.316 de 27 de dezembro de 2013.

§ 3º Os benefícios ofertados para atender exclusivamente ao encargo estabelecido na Lei nº 8.316/2013, serão de no mínimo 30% (trinta por cento) das vagas do 1º (primeiro) período de cada curso ofertado pela FASASETE, sendo que para os demais períodos tal percentual será calculado pela Comissão de Bolsas, com a devida aprovação do Poder Executivo, com base no relatório de vagas encaminhado pelo IESA em até 70 (setenta) dias antes do início do semestre letivo, observado o limite mínimo previsto no parágrafo 5º do artigo 2º desta Lei.

(…)

§ 5º O encargo previsto no artigo 3º da Lei nº 8.316/2013, bem como seu saldo, será atualizado anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, garantindo-se por parte do IESA a oferta de descontos e de bolsas de estudo correspondentes a, no mínimo, 20 % (vinte por cento) do valor total deste encargo ao ano.

(...)”

Art. 2º O artigo 3º da Lei 8.736 de 27 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Para os alunos aprovados no Processo Seletivo, selecionados e matriculados nos cursos ofertados pela FASASETE, a concessão de bolsas variará entre 40% (quarenta por cento) e 100% (cem por cento) no pagamento da mensalidade e de eventuais taxas de matrícula, observado o disposto no parágrafo 4º do artigo 2º desta Lei.

Parágrafo único. Os descontos concedidos dentro dos limites previstos neste artigo serão definidos pela Comissão de Bolsas, de acordo com o critério socioeconômico.”

Art. 3º Fica inserido parágrafo único ao artigo 4º da Lei 8.736/2017, com a seguinte redação: 

“Art. 4º (...)

Parágrafo único. O Município de Sete Lagoas deverá providenciar ampla divulgação do processo seletivo em seus meios de comunicação oficiais, devendo a Faculdade Santo Agostinho providenciar ampla divulgação em jornais de grande circulação, mídias sociais, bem como em locais de grande circulação de público e nas dependências da própria instituição.”

Art. 4º O caput do artigo 10 da Lei 8.736/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 O candidato, devidamente inscrito no Processo Seletivo de Bolsa de Estudo, nos prazos previstos no Edital, para ter seu pedido analisado, deverá ter sido aprovado no processo seletivo para ingresso no primeiro período de um dos cursos da Educação Superior da IESA ou estar matriculado e ter cursado o período anterior e obtido o devido aproveitamento acadêmico, bem como comprovar renda familiar mensal per capita de até 03 (três) salários mínimos.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 10 de outubro de 2019.
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